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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 2034/2023 

 

 Rio de Janeiro, 08 de setembro de 2023. 

 

Processo nº 0885033-14.2023.8.19.0001, 

ajuizado por                                                , 

representada por                                          . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1º Juizado 

Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto ao 

equipamento carrinho postural (Kimba® Neo). 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com laudo médico da Policlínica Newton Bethlem da Secretaria 

Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (Num. 65279490 - Pág. 6), emitido em 30 de maio de 2023, 

pela médica                                                                                                    , a Autora, 06 anos de 

idade, é portadora encefalopatia crônica da infância secundária a infecção por Zika vírus com má 

formação cerebral, epilepsia refratária, redução da mobilidade da região torácica e cervical, 

ausência de controle de tronco e redução de força em membros inferiores, estando totalmente 

dependente das atividades de vida diária. Necessita de carrinho terapêutico adaptado (Kimba® 

Neo) ou similar, para realizar atividades diárias, locomoção, afim de dar melhor qualidade de vida. 

Classificação Internacional de Doenças (CID-10) citada: G40.1- Epilepsia e síndromes epilépticas 

sintomáticas definidas por sua localização (focal) (parcial) com crises parciais simples, F83 - 

Transtornos específicos misto do desenvolvimento e G80 - paralisia cerebral (transtorno 

neurológico de desenvolvimento). 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário   o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  A Portaria SAS/MS n° 185, de 05 de junho de 2001, que define a operacionalização 

e o financiamento dos procedimentos de reabilitação e da concessão de órteses e próteses e materiais 

auxiliares de locomoção, em seu artigo 5, inclui, quando necessário, a prescrição, avaliação, 

adequação, treinamento e acompanhamento da dispensação de órtese, prótese e/ou meios auxiliares 

de locomoção e orientação familiar. 

4.  A Portaria n° 1.272/GM/MS, de 25 de junho de 2013, inclui procedimentos de 

cadeira de rodas e adaptação postural em cadeira de rodas na Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais especiais (OPM) do Sistema Único de Saúde.  
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5.  A Deliberação CIB-RJ n° 1273, de 15 de abril de 2011, aprova a Rede de 

Reabilitação Física do Estado do Rio de Janeiro. 

6.  A Deliberação CIB-RJ n° 6.262 de 10 de setembro de 2020 repactua a Grade de 

Referência da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O vírus Zika é um flavivírus filogeneticamente relacionado com o vírus dengue, 

vírus da febre-amarela e vírus do Nilo Ocidental. É considerada uma arbovirose emergente 

transmitida por mosquitos do gênero Aedes. Caracteriza-se clinicamente como uma síndrome febril 

aguda ‘tipo-dengue’ com aparecimento precoce de exantema evanescente muitas vezes pruriginoso; 

ocasionalmente a doença tem sido associada à síndrome de Guillain-Barré1. A síndrome congênita 

do Zika é um conjunto de sinais e sintomas presentes desde o nascimento que abarcam, além da 

microcefalia e da síndrome de Guillain-Barré, dilatação dos ventrículos cerebrais (cavidades por 

onde circulam o líquido cerebral), calcificações intracranianas, problemas visuais e auditivos, atraso 

no desenvolvimento, crises epiléticas, alterações musculares, contração das articulações, 

deformações das mãos, punhos e joelhos e vários tipos de alterações cerebrais, entre outras 

manifestações2. Foi observado potencial para complicações das infecções congênitas por esse tipo 

de vírus, com base em relatos anteriores de encefalopatia, febre hemorrágica, óbito fetal, dentre 

outros3. 

2.  A paralisia cerebral (PC), também denominada encefalopatia crônica não 

progressiva da infância4 representa qualquer distúrbio caracterizado por alteração do movimento 

secundária a anormalidades neuropatológicas não progressivas do cérebro em desenvolvimento. 

Descreve um grupo de desordens permanentes do desenvolvimento do movimento e postura 

atribuído a um distúrbio não progressivo que ocorre durante o desenvolvimento do cérebro fetal ou 

infantil, podendo contribuir para limitações no perfil de funcionalidade da pessoa. Embora sua 

principal característica seja o déficit/atraso motor, frequentemente existe associação com um ou mais 

distúrbios decorrentes da lesão neurológica, tais como convulsões, déficit cognitivo, déficit auditivo, 

alterações visuais; distúrbios de linguagem e deglutição, alterações nos sistema cardiorrespiratório e 

gastrintestinal, dentre outras5. É um termo amplo, utilizado para uma variedade de sinais motores 

não progressivos, decorrentes de uma lesão que impede o desenvolvimento pleno do sistema nervoso 

central, o que inclui o descontrole esfincteriano6.  

3.  A epilepsia, uma das desordens associadas à paralisia cerebral, é uma doença 

cerebral crônica causada por diversas etiologias e caracterizada pela recorrência de crises epilépticas 

                                                      
1 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Vírus Zika: revisão para clínicos. Revista Científica da Ordem dos Médicos. nov./dez. v.28 p.760-765. 

Disponível em: <https://www.minsaude.gov.cv/index.php/documentosite/zika-1/311-virus-zika-revisao-para-clinicos/file>. Acesso em: 

08 set. 2023. 
2 FEAPAESP. Federação das APAES do Estado de São Paulo. Descrição de Zika Congênita. – Disponível em: < 

http://feapaesp.org.br/material_download/341_S%C3%ADndrome%20cong%C3%AAnita%20do%20Zika.pdf >. Acesso em: 08 set. 

2023. 
3 OLIVEIRA, C. S.; VASCONCELOS, P. F. C. Microcephaly and Zika virus. J Pediatr, v. 92, n. 2, p. 103-105, 2016. Disponível em:< 

http://www.scielo.br/pdf/jped/v92n2/pt_0021-7557-jped-92-02-0103.pdf>. Acesso em: 08 set. 2023. 
4 CARGNIN, A. P. M.; MAZZITELLI, C. Proposta de tratamento fisioterapêutico para crianças portadoras de paralisia cerebral 
espástica, com ênfase nas alterações musculoesqueléticas. Revista de Neurociências, São Paulo, v. 11, n. 1, p. 34-9, 2003. Disponível 

em: <http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-5.pdf>. Acesso em: 

08 set. 2023. 
5 ROSA, C. A. C. Abordagem fisioterapêutica de crianças com paralisia cerebral no meio líquido. Monografia apresentada ao curso de 

pós-graduação de fisioterapia aquática, como requisito para obtenção do grau de Especialista em fisioterapia aquática, pelo Centro 

Universitário Feevale. Novo Hamburgo, 2010. Disponível em: 
<http://ged.feevale.br/bibvirtual/monografia/MonografiaCristinaCorrea.pdf>. Acesso em: 08 set. 2023. 
6 ARAUJO, A.L.; SILVA, L.R.; MENDES, F.A.A. Controle neuronal e manifestações digestórias na paralisia cerebral. Jornal de 

Pediatria, v.88, n.6, Porto Alegre, nov./dez., 2012. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-
75572012000600003>. Acesso em: 08 set. 2023. 

http://www.revistaneurociencias.com.br/edicoes/2003/RN%2011%2001/Pages%20from%20RN%2011%2001-5.pdf
http://ged.feevale.br/bibvirtual/monografia/MonografiaCristinaCorrea.pdf
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572012000600003
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0021-75572012000600003
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não provocadas. Esta condição tem consequências neurobiológicas, cognitivas, psicológicas e sociais 

e prejudica diretamente a qualidade de vida do indivíduo afetado7. As epilepsias podem ser 

classificadas de acordo com a etiologia, idade de início das crises, topografia das descargas elétricas, 

manifestações clínicas, achados eletroencefalográficos ou tipos de crises8. 

 

DO PLEITO 

1.  Os carrinhos de reabilitação Ottobock®, como o Kimba® Neo, atendem com 

precisão as necessidades do usuário. Como as exigências mudam com frequência, mesmo no curto 

prazo, pode-se fazer muitos dos ajustes. Para as crianças de 1 a 10 anos de idade, que precisam de 

mais suporte. Confortável e com absorção de impacto, ele ajuda a prevenir espasmos. É possível se 

fazer praticamente todos os ajustes (ou com o auxílio do seu contato local) para atender as 

necessidades do usuário9.  

 

III – CONCLUSÃO 

1. Informa-se que o o equipamento carrinho postural está indicado devido ao quadro 

clínico da Autora (Num. 65279490 - Pág. 6).   

2. Contudo, tal equipamento pleiteado não se encontra disponível no âmbito do SUS 

no município e no Estado do Rio de Janeiro. 

3.  Como uma alternativa terapêutica no âmbito do SUS à Autora, informa-se que, de 

acordo com a Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

SUS (SIGTAP), conforme o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), consta carrinho dobrável para transporte de criança com deficiência, sob o código de 

procedimento: 07.01.01.010-0. 

4. Nesse sentido, caso o médico assistente entenda que é viável a utilização do carrinho 

fornecido no âmbito do SUS, cumpre esclarecer que o acesso aos serviços habilitados para o caso em 

tela ocorre com a inserção da demanda junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política 

Nacional de Regulação, está organizada em três dimensões integradas entre si: Regulação de 

Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e Regulação do Acesso à Assistência, que devem 

ser desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com o objetivo de apoiar a organização do sistema 

de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, qualificar a atenção e o acesso da população às 

ações e aos serviços de saúde10. 

5.  A dispensação, confecção, adaptação e manutenção de órteses, próteses e meios 

auxiliares de locomoção (OPM), são de responsabilidade das oficinas ortopédicas. Tais oficinas 

devem estar articuladas e vinculadas a estabelecimentos de saúde habilitados como Serviço de 

Reabilitação Física ou ao CER com serviço de reabilitação física11. 

                                                      
7 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria SAS/MS nº 492, de 23 de setembro de 2010. Protocolo Clínico e 

Diretrizes Terapêuticas - Epilepsia. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/sas/2010/prt0492_23_09_2010.html>. 

Acesso em: 08 set. 2023. 
8 LORENZATO, R. Z. et al. Epilepsia e gravidez: evolução e repercussão. Revista Brasileira de Ginecologia e Obstetrícia, v. 24, n. 8, p. 

521-526, 2002. Disponível em <http://www.scielo.br/pdf/rbgo/v24n8/a04v24n8.pdf>. Acesso em: 08 set. 2023. 
9 Ottobock. Kimba Neo. Cadeira de Rodas. Carrinho de reabilitação. Disponível em:< https://www.ottobock.com.br/cadeiras-de-
rodas/carrinhos-terap%C3%AAuticos/dominando-todos-os-dias-da-vida/transporte-e-

viagem/#:~:text=Kimba%20Neo%20%E2%80%93%20o%20multitalento&text=Os%20carrinhos%20de%20reabilita%C3%A7%C3%A

3o%20Ottobock,%C3%A9%20um%20carrinho%20de%20reabilita%C3%A7%C3%A3o. >. Acesso em: 08 set. 2023. 
10 BRASIL. Ministério da Saúde. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-sus/programacao-

regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 08 set. 2023. 
11 MINISTÉRIO DA SAÚDE. Portaria nº 793, de 24 de abril de 2012. Disponível em: 
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html>. Acesso em: 08 set. 2023.  

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt0793_24_04_2012.html
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6.  Diante do exposto e considerando a Rede de Reabilitação Física do Estado do Rio 

de Janeiro12, ressalta-se que, no âmbito do município do Rio de Janeiro, é de responsabilidade da 

Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação/ABBR e do Instituto Municipal de Medicina 

Física e Reabilitação Oscar Clark a dispensação e a adaptação de órteses, próteses e meios 

auxiliares de locomoção. 

7.  Cumpre esclarecer que o fluxo administrativo para a obtenção dos meios auxiliares 

de locomoção, consiste no encaminhamento da Autora, via Sistema de Regulação (SISREG), pela 

sua unidade de saúde de referência13, a uma das instituições da Rede de Reabilitação Física do 

Estado do Rio de Janeiro14. 

8. No intuito de identificar o correto encaminhamento da Requerente nos sistemas de 

regulação, este Núcleo consultou o SISREG15 e não obteve nenhum dado sobre encaminhamento da 

Autora em relação a demanda de carrinho dobrável para transporte de criança com deficiência.  

9.  Cumpre ainda esclarecer que há disponível no mercado brasileiro outros tipos de 

carrinhos posturais, como o pleiteado pela Autora, que pode ser utilizado com a mesma finalidade. 

Assim, cabe esclarecer que Ottobock® Kimba® Neo corresponde a marca e, segundo a Lei Federal 

nº 8666, de 21 de junho de 1993, a qual institui normas de licitação e contratos da Administração 

Pública, a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração. Sendo assim, os processos licitatórios de 

compras são feitos pela descrição do insumo, e não pela marca comercial, permitindo ampla 

concorrência. 

10.  Quanto à solicitação autoral (Num. 65279489 - Pág. 14, item “VII”, subitens “b” e 

“e”) referente ao fornecimento de “... bem como outros medicamentos e produtos complementares e 

acessórios que, no curso da demanda, se façam necessários ao tratamento da moléstia dA Autora...” 

vale ressaltar que não é recomendado o provimento de novos itens sem emissão de laudo que 

justifique a necessidade destes, uma vez que o uso irracional e indiscriminado de medicamentos e 

tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

  Ao 1º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
12 Deliberação CIB-RJ nº 1273 de 15 de Abril de 2011. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/1388-
deliberacao-cib-no1273-de-15-de-abril-de-2011.html>. Acesso em: 08 set. 2023.  
13 PREFEITURA DO RIO DE JANEIRO. Serviços de Reabilitação. Disponível em: <http://www.rio.rj.gov.br/web/sms/reabilitacao>. 

Acesso em: 08 set. 2023. 
14 Deliberação CIB nº 1273 de 15 de abril de 2011. Disponível em: <http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/73-2011/abril/2075-

deliberacao-cib-n-1273-de-15-de-abril-de-2011.html>. Acesso em: 08 set. 2023.  
15 SISREG. Sistema de Regulação. Consulta de Solicitações. Disponível em:<https://sisregiii.saude.gov.br/cgi-bin/index>. Acesso em: 
08 set. 2023. 
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